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Edição reúne três artigos que analisam 
diferentes aspectos dos impactos dos 
royalties do petróleo na economia do Rio 
de Janeiro. Celso Henrique de Oliveira, 
Nina Quintanilha Araújo e Paula Alexandra 
Nazareth discutem os efeitos dos projetos 
de marco regulatório (páginas 2 a 6). 
Monique Santos, Julia Strauch e César Ajara 
abordam a sustentabilidade de diferentes 
regiões fluminenses (páginas 7 a 10). E 
Robson Dias da Silva trata da relação entre 
a produção de petróleo e o desenvolvimento 
do estado (páginas 10 a 13).
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Descobertas recentes de gran-
des reservatórios de petróleo em 
águas profundas, em áreas do 
chamado Pré-sal, com potencial 
estimado suficiente para dobrar 
as reservas provadas do país, 
modificaram radicalmente a ava-
liação das condições de mercado 
do setor. Expectativas de ganhos 
futuros significativos incendiaram 
o debate, motivando propostas de 
alteração do atual marco regula-
tório para dar conta dessa nova 
realidade e acirrando a disputa 
entre os entes federativos pelo 
destino dos recursos a serem 
gerados. 

Em vista do que passou a ser 
considerado um novo paradigma 
na exploração e produção de 
petróleo e gás natural, o gover-
no federal criou uma Comissão 
Interministerial para discutir o 
tema e apresentar propostas de 
alterações legais necessárias, 
adequadas ao novo contexto. 
Em 31 de agosto de 2009, foram 
apresentados ao Congresso 
Nacional quatro Projetos de lei 
alterando, entre outros, o regime 
de exploração e a distribuição das 
participações governamentais. 

Tendo em vista a significativa 
concentração das reservas no 
Rio de Janeiro, o que explica a 
importância crescente das recei-
tas do petróleo e gás natural para 
as finanças públicas do estado e 
de seus municípios, e a incerteza 
quanto à continuidade de seu re-
cebimento nas condições atuais, 
o artigo apresenta alguns as-
pectos do atual debate e discute 
possíveis impactos das propostas 
sobre o destino desses recursos, 
cruciais para o desenvolvimento 
do estado.   

Nos últimos anos, as receitas da 
compensação financeira referen-
tes às atividades de exploração 

e produção de petróleo e gás 
natural tem constituído importante 
e crescente fonte de recursos 
para o governo do estado e dos 
municípios do Rio de Janeiro, 
com forte impacto positivo em 
suas finanças.

Para a elevação dessas receitas, 
verificada desde finais da década 
de 1990, foram determinantes 
as alterações na legislação que 
regulava, até então, as atividades 
relacionadas à exploração destes 
recursos naturais. No bojo do 
processo de reformas estruturais 
que marcou a segunda metade 
da década de 1990, foi aprovada, 
em 1997, a Lei Federal nº 9.478, 
conhecida como Lei do Petróleo, 
que introduziu mudanças subs-
tanciais no marco regulatório 
daquele setor. 

Além de criar o Conselho Nacio-
nal de Política Energética – CNPE 
e a Agência Nacional do Petróleo, 
Gás Natural e Biocombustíveis – 
ANP, a Lei ampliou o percentual 
de royalties de 5% para 10% do 
valor da produção e instituiu o 
pagamento de participações 
especiais sobre o lucro obtido 
em campos de grande produção 
ou rentabilidade. Tais modifica-
ções operaram no sentido de 
progressiva ampliação da área 
e das atividades sobre as quais 
incide o pagamento das com-
pensações financeiras; aumento 
nos percentuais a elas corres-
pondentes; e redução do prazo 
de recolhimento dos pagamentos 
devidos, resultando em expressi-
vo aumento do volume total das 
participações governamentais 
pagas aos beneficiários2. 

O cenário favorável proporcio-
nado pelas novas regras legais 
então instituídas e alavancado 
pelo aumento de preços foi par-
ticularmente benéfico para o Rio 
de Janeiro – estado que detém 
81% das reservas provadas de 
petróleo e 45% das reservas 
provadas de gás natural do Brasil. 

Em razão da concentração das 
reservas na Bacia de Campos, o 
estado foi responsável por 85% 
da produção nacional de petróleo 
de 20093. 

Desde 1998, as receitas da 
compensação financeira rece-
bidas pelo governo estadual 
cresceram mais de 30 vezes 
em termos reais, descontada a 
inflação no período, totalizando 
R$ 4,9 bilhões em 2009. Nos 12 
anos que vão de 1998 a 2009, 
essas receitas renderam R$ 
42,6 bilhões ao governo estadual 
(valores atualizados para reais de 
dezembro de 2009, pelo IGP-DI 
médio ponderado da FGV).  

Seguindo essa trajetória, as “re-
ceitas do petróleo”, provenientes 
das participações governamen-
tais obrigatórias nas atividades 
de exploração e produção de 
petróleo e gás natural (nas moda-
lidades de royalties, royalties ex-
cedentes, participações especiais 
e do Fundo Especial do Petróleo), 
contribuíram com 11% do total de 
R$ 44,8 bilhões arrecadados pelo 
governo estadual em 2009 – atrás 
apenas, por sua importância, 
da receita do ICMS, principal 
imposto estadual, responsável 
por 43% da receita total (R$ 18,6 
bilhões)4. 

O montante recebido pelo Rio 
de Janeiro foi proporcional à 
participação do estado na produ-
ção nacional, já que representou 
85% do total de participações 
governamentais repassadas aos 
estados da federação brasileira, 
percentual que se eleva para 
94% se consideradas apenas as 
participações especiais (dados 
da ANP).

Em que pese a contribuição 
expressiva para a arrecadação 
estadual de 2009, as “receitas 
do petróleo” alcançaram valores 
ainda mais significativos em 
2007 e 2008, totalizando R$ 4,4 
bilhões e R$ 6,7 bilhões, respec-
tivamente, equivalentes a 12% 

e 16% da receita total de cada 
um dos respectivos exercícios. A 
queda destas receitas em 2009 
em relação ao ano anterior (-28% 
em termos reais) se deu de forma 
generalizada, atingindo tanto as 
receitas de royalties (-26%, em 
média), quanto as referentes às 
participações especiais (-30%) 
e do Fundo Especial do Petróleo 
(-27%). 

A redução observada nas re-
ceitas de royalties reflete, em 
grande medida, o efeito retardado 
que a variação dos parâmetros 
considerados no cálculo — nível 
de produção, preço do petró-
leo no mercado internacional 
e taxa de câmbio — provocam 
na arrecadação. Com efeito, a 
arrecadação de 2008 não foi 
atingida pelos efeitos da crise 
econômica que fez com que o 
petróleo atingisse em dezembro 
de 2008 a cotação mais baixa 
do ano (R$96/barril), quase 55% 
menor que o recorde verificado 
no mês de junho (R$214/barril)5. 
Com relação às receitas das 
participações especiais, que são 
calculadas com base na receita 
líquida da produção, observou-
se que a queda só não foi mais 
acentuada em virtude do ingresso 
de R$ 207 milhões, referentes a 
parcela do montante reclamado 
pelo governo estadual de valores 
atrasados pagos a menor para o 
Campo de Marlim no período de 
2002 a 20066.

O impacto dessas receitas nas 
finanças dos municípios do RJ 
é igualmente significativo: em 
2009, os municípios fluminenses 
receberam, a título de participa-
ções governamentais (incluindo 
além dos royalties, participações 
especiais e FEP, a cota-parte 
da parcela de royalties até 5% 
recebida pelo governo estadual), 
valores que somaram R$ 2,9 bi-
lhões e que equivaleram a 10,9% 
das receitas totais dos entes. Em 
2008, quando os preços estavam 

continua na página 3
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analisa o conjunto de propostas que tramitam no Congresso Nacional sobre as possíveis 

mudanças no marco regulatório da exploração de petróleo no Brasil
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mais elevados, o impacto foi ainda 
maior, uma vez que a soma das 
receitas do petróleo recebidas 
pelo conjunto dos municípios do 
estado totalizou R$ 3,9 bilhões, 
ou 14,8% das receitas totais arre-
cadadas por eles naquele ano.

Impactos significativos, de ou-
tras ordens, se fazem sentir no 
território estadual, com desloca-
mento das atividades produtivas 
na direção das regiões que pro-
duzem petróleo. Acompanhando 
as mudanças na economia, 
entre 1996 (antes da aprovação 
da Lei do Petróleo) e 2008, o 
crescimento demográfico de 
36% registrado para o conjunto 
dos municípios que integravam 
a Zona de Produção Principal 
da Bacia de Campos (conforme 
enquadramento divulgado pela 
ANP) é mais do que o dobro 
da taxa de crescimento de 17% 
apurada para a população do es-
tado como um todo. Constata-se, 
portanto, um grande crescimento 
populacional nos municípios be-
neficiários de royalties que vem 
a ser, em grande parte, cidades 
de pequeno e médio porte, con-
frontadas de um momento para 
o outro com inúmeros problemas 
urbanos, sociais e econômicos 
decorrentes de um crescimento 
rápido e desordenado. 

Propostas de alteração 
Descobertas de grandes re-

servatórios de petróleo e gás 
em nova província petrolífera 
em águas profundas, nas áreas 
do chamado Pré-Sal7, levaram 
o Governo Federal a enviar ao 
Congresso Nacional, proposta 
de alteração no marco regulatório 
vigente em quatro Projetos de 
Lei, contemplando os seguintes 
aspectos: o modelo de contrato 
de Partilha da Produção (Projeto 
nº 5.938/09), a criação da Petro-
Sal (Projeto nº 5.939/09), o Fundo 
Social (Projeto nº 5.940/09) e a 
Capitalização da Petrobras (Pro-
jeto nº 5.941/09). Dentre estes, 
destaca-se, por seu alcance, o 
Projeto de Lei nº 5.938/09, que 
dispõe sobre a exploração e a 
produção de petróleo, de gás na-
tural e de outros hidrocarbonetos 
fluidos sob o regime de partilha 
de produção, em áreas do pré-
sal e em áreas estratégicas (de 
baixo risco exploratório e elevado 
potencial de produção), e altera 

dispositivos da Lei do Petróleo.
Na exposição de motivos à 

apresentação deste Projeto de 
Lei8, consta que, em vista do 
grande potencial para novas 
descobertas de petróleo e gás, 
o Governo teve que avaliar a 
necessidade de mudanças no 
atual marco regulatório firmado 
pela Lei nº 9.478/97, já que este 
não seria suficiente para permitir 
o adequado aproveitamento das 
reservas a serem descober-
tas, uma vez que foi concebido 
num contexto totalmente distinto, 
quando a produção nacional era 
relativamente pequena, o barril 
de petróleo muito mais barato que 
atualmente e o risco exploratório 
considerado elevado à época. 

O Projeto de Lei propõe, en-
tão, que seja introduzida no 
ordenamento jurídico nacional 
a possibilidade da exploração 
e produção de petróleo, de gás 
natural e de outros hidrocarbo-
netos fluidos, mediante a realiza-
ção de contratos de partilha de 
produção. Por esta modalidade, 
o Estado mantém a propriedade 
do petróleo e do gás produzidos, 
assegurando-se ao contratado, 
para a realização das atividades, 
parcela dessa produção dedu-
zidos os custos da exploração. 
No modelo de concessão atual-
mente em vigor, por outro lado, o 
concessionário exerce, por sua 
conta e risco, as atividades de ex-
ploração e produção, adquirindo, 
após a extração, a propriedade 
dos hidrocarbonetos produzidos, 
pagando ao poder concedente 
bônus de assinatura, royalties 
e participações especiais, em 
função, entre outros, do volume 
de produção.

Ainda de acordo com a exposi-
ção de motivos ao Projeto de Lei 
apresentado, a compensação 
financeira devida aos entes da 
Federação, prevista no §1º do 
artigo 20 da Constituição federal 
de 1988, deveria ser abordada 
oportunamente, por meio de 
proposição legislativa específica, 
considerando-se os diferentes 
aspectos envolvidos, entre eles 
a perspectiva futura de receitas 
oriundas da produção do petróleo 
e gás natural sob o novo regime, 
o pacto federativo e os interesses 
do conjunto da sociedade brasi-
leira, bem como os dos estados 
e municípios confrontantes. Até 

que fossem estabelecidas novas 
regras pertinentes à matéria, 
propunha-se a aplicação da atual 
distribuição dos royalties e da par-
ticipação especial estabelecida 
na Lei Federal nº 9.478/97, aos 
novos contratos sob o regime de 
partilha9. 

Entretanto, em 10/03/10, a 
Câmara dos Deputados apro-
vou o Projeto de Lei Federal 
nº 5.938/09, incorporando a 
Emenda nº 387/2009 (Emenda 
Ibsen), que altera as regras de 
pagamento das participações 
governamentais atualmente vi-

gentes. De acordo com esta 
Emenda, retirada a parcela da 
União, que continuaria a ser paga 
seguindo os critérios da legisla-
ção atualmente vigente (Leis nºs 
7.990/89 e 9.478/97), os valores 
restantes das participações go-
vernamentais pagas, oriundas 
dos contratos de partilha de 
produção (futuros) e de contratos 
de concessão (inclusive os já vi-
gentes), quando provenientes de 
lavra em plataforma continental, 
mar territorial ou zona econômica 
exclusiva (exclusive, portanto, as 
lavras ocorridas em terra ou em 
lagos, rios, ilhas fluviais e lacus-
tres, que permaneceriam sob 
as regras de distribuição da Lei 
nº 9.478/97), passariam a cons-
tituir um Fundo Especial, cujos 
recursos seriam distribuídos de 
forma igualitária entre todos os 
estados (50%) e municípios (50%) 
da Federação, segundo os crité-
rios de repartição do Fundo de 
Participação dos Estados (FPE) 
e do Fundo de Participação dos 
Municípios (FPM). 

A Emenda Ibsen, ao propor a 
alteração dos critérios de dis-
tribuição das participações go-
vernamentais dos contratos de 
concessão já em andamento e, 
portanto, reduzir drasticamente 
as atuais receitas do petróleo dos 
estados e municípios produtores, 
foi alvo de debates acalorados em 

todo o país, e repudiada veemen-
temente pelos representantes 
dos estados do Rio de Janeiro 
e Espírito Santo, que seriam os 
principais perdedores. Analistas 
políticos alertaram para os riscos 
de grave conflito federativo e para 
a exploração política desta dis-
cussão em ano eleitoral10. Apro-
vado na Câmara, o PL seguiu 
para o Senado, onde passou a 
tramitar como o PLC 16/2010.  

Em 10/06/10, o Senado apro-
vou Substitutivo ao Projeto de 
Lei da Câmara nº 7, de 2010 (nº 
5.940/09, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a exploração e 
a produção de petróleo, de gás 
natural e de outros hidrocarbo-
netos fluidos, sob o regime de 
partilha de produção, em áreas do 
pré-sal e em áreas estratégicas; 
cria o Fundo Social – FS; dispõe 
sobre sua estrutura e fontes de 
recursos; altera a Lei nº 9.478/97; 
e dá outras providências, conso-
lidando as Emendas aprovadas 
pelo Plenário.

O PLC nº 7/10 aprovado, na 
realidade, abriga o Projeto de Lei 
nº 5.938/09 e o Projeto de Lei nº 
5.940/09, também de iniciativa 
do Poder Executivo, que cria o 
Fundo Social com a finalidade 
de constituir fonte de recursos 
para o desenvolvimento social e 
regional, na forma de programas 
e projetos nas áreas de combate 
à pobreza e de desenvolvimento. 
No Substitutivo, foi inserida a 
Emenda Modificativa nº 24 de 
autoria do Senador Pedro Simon, 
que deu nova redação ao art. 64 
do Substitutivo ao PLC nº 7/10.

Da comparação entre os textos 
da Emenda Ibsen e da Emenda 
Simon, observa-se que esta últi-
ma manteve o mesmo critério de 
distribuição proposto pela primei-
ra, porém com algumas diferen-
ças que merecem ser destaca-
das. Em primeiro lugar, enquanto 
a Emenda Ibsen excluía do novo 
critério somente a participação da 
União, a Emenda Simon exclui, 
além dessa, também a destina-
ção de 7,5% aos municípios que 
sejam afetados pelas operações 
de embarque e desembarque de 
petróleo e gás natural, na forma 
e critério estabelecidos pela ANP, 
no caso da parcela excedente a 
5%, quando a lavra ocorrer na 
plataforma continental, conforme 
previsto na alínea “d” do inciso II 

continua na página 4
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do art. 49 da Lei nº 9.478/97. 
Em segundo lugar, a Emenda 

Simon prevê que a União, com 
recursos oriundos de sua parce-
la em royalties e participações 
especiais, bem como do que lhe 
couber em lucro em óleo, tanto no 
regime de concessão quanto no 
regime de partilha de produção, 
compensará os estados e muni-
cípios que sofrerem redução de 
suas receitas até que se recom-
ponham mediante o aumento de 
produção de petróleo no mar. 
Estes recursos deverão ser re-
passados simultaneamente ao 
repasse efetuado pela União aos 
demais estados e municípios.

Como se constata, a Emenda 
Simon, ao propor que a União 
cubra integralmente as perdas 
impostas a estados e municípios 
produtores pela adoção dos no-
vos critérios, até que o aumento 
de produção de petróleo no 
mar recomponha seus níveis de 
receita anteriores, transfere ao 
Governo Federal todo o ônus 
desta mudança de critério, já que 
os estados e municípios não pro-
dutores terão suas receitas de pe-
tróleo aumentadas, sem explicitar 
a forma, o montante e os critérios 
para a recomposição. Os estados 
e municípios produtores por sua 
vez, à exceção do percentual de 
7,5% para os municípios, men-
cionado acima, só teriam direito 
aos percentuais de distribuição 
previstos no FPM e FPE. 

A previsão de recomposição 
das perdas dos entes produto-
res suscita temores, tendo sido 
apontado o fato de que as com-
pensações da União aos demais 
entes têm sido historicamente 
problemáticas, ficando sujeitas 
a condicionantes de cálculo e de 
disponibilidade orçamentária e 
financeira que dificultam o seu 
efetivo repasse, a exemplo do que 
ocorreu com o ICMS-Exportação 
no passado recente. 

Outro ponto que merece des-
taque é o artigo 66 do PLC nº 
7/10, que dispõe que valerão as 
regras vigentes no momento da 
celebração do contrato para a 
distribuição das participações go-
vernamentais, conferindo maior 
segurança jurídica ao setor de pe-
tróleo como um todo e garantindo 
as receitas atualmente recebidas 
pelos estados e municípios pro-

dutores. Em vista da aprovação 
do Substitutivo pelo Senado, o 
PLC nº 7/10 retornou à Câmara 
dos Deputados para nova apre-
ciação, permanecendo ainda sem 
decisão do Plenário. 

Análise de impactos 
Pela relevância do tema e tendo 

em vista os reflexos esperados 
de uma eventual aprovação 
do mencionado Projeto de Lei, 
alguns aspectos merecem ser 
considerados com o objetivo de 
contribuir para o debate. 

Em primeiro lugar, a magnitude 
dos impactos que a eventual 
aprovação das novas regras acar-
retaria na distribuição federativa 
dos recursos relacionados ao 
petróleo e gás natural, se fossem 
aplicadas inclusive aos campos 
já licitados e aos contratos em 
vigor (na ausência de eventual 
recomposição de perdas por 
parte da União, como proposto 
na Emenda Simon). 

De fato, se já estivessem valen-
do os critérios de distribuição que 
estão sendo propostos no PLC, 
o governo do estado passaria 
a receber, em lugar dos 85% 
recebidos em 2009 (decorrentes 
da condição de estado produtor), 
apenas 1,53% de todas as parti-
cipações governamentais repas-
sadas aos estados – percentual 
que corresponde ao coeficiente 
do RJ no Fundo de Participação 
dos Estados (FPE), definido na 
Lei Complementar Federal nº 
62/89 11.  

A inadequação dos critérios 
sugeridos para o novo cálculo 
da distribuição das receitas as-
sociadas ao petróleo resta clara: 
independente de qualquer outra 
consideração acerca do mérito 
da utilização destes recursos 
para fins redistributivos na fede-
ração, o fato dos coeficientes de 
participação dos estados no FPE 
estarem congelados há diversos 
anos, não obstante as profundas 
mudanças ocorridas no país ao 
longo desse período, desaconse-
lha sua adoção. Nesse sentido, e 
ratificando a inadequação da pro-
posta, deve ser observado que o 
STF decidiu recentemente12 que 
é inconstitucional a aplicação de 
uma tabela rígida de rateio para 
o FPE, tal como a da referida Lei 
Complementar, só podendo a 

tabela vigente ser aplicada até 
2012. Ou seja, a partir de 2013, 
deverão estar valendo novos 
índices, a serem definidos, que 
alterarão as participações dos 
estados nas receitas.

Na hipótese de serem aprova-
dos os critérios propostos, em 
relação aos valores recebidos 
pelo governo estadual em 2009, a 
perda estimada de receita para o 
estado chegaria a R$ 4,8 bilhões, 
valor equivalente a 98% das 
receitas do petróleo recebidas 
naquele ano, ocasionando uma 
redução de 11% na receita total; 
para o conjunto dos municípios do 
RJ, se as regras em discussão já 
vigorassem em 2009, as perdas 
somariam R$ 2,8 bilhões13. 

Para a estimativa, foram aplica-
das as regras da Emenda Ibsen 
ao valor total de R$ 9,9 bilhões 
distribuído em 2009 aos estados, 
municípios, FEP e a título de De-
pósitos Judiciais aos estados, já 
excluída a participação da União 
(dados da ANP). Destinando-se 
50% aos estados e 50% aos 
municípios (R$ 4,9 bilhões para 
cada grupo), com base no coefi-
ciente do FPE do RJ, segundo a 
LCF nº 62/89, o estado receberia 
R$ 76 milhões e os municípios 
fluminenses, de acordo com os 
coeficientes do FPM, recebe-
riam apenas R$ 152 milhões. 
Vale destacar que as perdas 
estimadas não contemplam os 
recursos esperados do pré-sal, 
mas referem-se aos contratos em 
vigor, na camada denominada do 
“pós-sal”, que geraram as com-
pensações financeiras recebidas 
pelos entes em 200914.  

A redução da receita nos mon-
tantes estimados impactaria 
diretamente as finanças do es-
tado, obrigando a destinação 
de parcela dos tributos de sua 
competência e das transferências 
intergovernamentais recebidas 
(ICMS, IPVA, ITD, IR, FPE e 
IPI-Exportação), além de outras 
receitas a ele pertencentes, para 
o pagamento das prestações do 
contrato de cessão de créditos 
futuros, referentes à antecipação 
de participações governamentais 
do petróleo a que o estado faz 
jus, firmado com a União em 
1999 no âmbito do processo de 
renegociação da dívida estadual. 
Pelo contrato então assinado, as 

prestações anuais, em valores 
fixos, são pagas com recursos 
dos royalties e das participações 
especiais; na ausência destas 
receitas, o estado se compro-
meteu a pagar as prestações 
devidas com os recursos acima 
mencionados (cláusula oitava do 
contrato).  

Desde 2006, os valores re-
cebidos pelo governo estadual 
a título de royalties e participa-
ções especiais, depois de pagas 
as prestações anuais devidas 
à União por força do referido 
contrato (que somaram R$ 1,6 
bilhões em 2009) e transferidas 
as parcelas legais referentes (i) 
à cota-parte dos municípios na 
parcela dos royalties até 5% re-
cebidos pelo governo estadual; (ii) 
à participação no Fundo Estadual 
de Conservação Ambiental e De-
senvolvimento Urbano – FECAM; 
e (iii) ao Programa de Formação 
do Patrimônio do Servidor Público 
– PASEP15, são destinados por lei 
ao Rioprevidência16.  Na ausên-
cia destes recursos, o Tesouro 
Estadual voltaria a ter de aportar 
recursos de tributos e transferên-
cias para cobrir as despesas pre-
videnciárias do Fundo, tal como 
ocorria antes de 2006.

Um outro aspecto importante, 
que está no centro do debate, é 
o risco que as mudanças sugeri-
das no marco legal podem trazer 
às condições estabelecidas no 
pacto federativo. Isso poderia 
ocorrer seja pela possibilidade de 
violação de direitos contratuais, já 
existentes, dos entes produtores 
(por exemplo, sobre as participa-
ções governamentais pagas em 
campos já licitados), seja pelo 
possível desequilíbrio no atual 
sistema de partilha da riqueza 
gerada, que inclui a distribuição 
dos royalties e participação es-
pecial, de um lado, compensando 
a tributação do ICMS sobre o 
petróleo, desfavorável aos entes 
produtores, de outro. 

Em face de uma possível apro-
vação do PLC nº 07/10 nos ter-
mos analisados, ou de outros 
projetos similares em discussão, 
que resultariam em significativo 
desequilíbrio das contas públicas 
do estado e dos municípios do 
RJ com os impactos negativos 
acima aventados, resta configu-
rada a oportunidade de rever a 
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imunidade de cobrança do ICMS 
incidente nas operações interes-
taduais de comercialização de 
petróleo e seus derivados com-
bustíveis e lubrificantes, prevista 
no art. 155, X, ‘b’ da Constituição 
Federal aprovada em 1988. Nes-
tas operações, não há incidência 
de ICMS no estado de origem, 
estando garantida, pela Consti-
tuição, a integralidade do imposto 
ao estado consumidor dos deriva-
dos, tratamento diferenciado em 
relação aos demais produtos e 
serviços comercializados no país 
(com exceção da energia elétri-
ca, que também tem o mesmo 
tratamento).

A não incidência do ICMS nas 
operações interestaduais benefi-
cia os estados consumidores em 
detrimento dos estados produto-
res de derivados de petróleo e de 
energia e afeta negativamente a 
receita do Rio de Janeiro, que é, 
como se viu, o principal produtor 
nacional de petróleo17. A pers-
pectiva de mudança do marco 
regulatório do setor petrolífero, 
pela magnitude de seus impactos, 
permite avaliar a possibilidade de 
reforma do sistema tributário, nas 
condições acordadas no pacto 
federativo firmado em 1988. 

Finalmente, em que pese a pre-
visão contida no artigo 66 do PLC 
nº 7/10, não deve ser desprezada 
a insegurança jurídica introduzida 
pela possibilidade de alteração 

nas regras de distribuição de 
áreas já licitadas e de contratos já 
firmados, tanto nas áreas do pré-
sal como do pós-sal, já aventadas 
por parlamentares de outros esta-
dos, significando mudanças nas 
“regras do jogo” que podem ser 
alvo de futuros questionamentos 
judiciais.

A perda de receitas do petróleo 
do RJ decorrente das mudanças 
em estudo no Congresso Nacio-
nal, se concretizada na magni-
tude estimada, trará inevitável 
prejuízo à realização de inúmeras 
despesas associadas às políticas 
públicas demandadas pela po-
pulação do estado, que são hoje 
financiadas com essas receitas, 
bem como poderá comprometer 
a realização de obras relativas a 
projetos futuros de investimentos, 
já anunciados. 

Representantes do governo 
estadual tem chamado atenção 
para outro aspecto a ser consi-
derado: a redução da receitas do 
petróleo acarretará redução da 
receita corrente líquida, afetando 
o cumprimento dos índices pre-
vistos na LRF (limites de gastos 
com pessoal e outros limites 
constitucionais), nas resoluções 
do Senado Federal (limites de 
endividamento) e no Programa 
de Ajuste Fiscal dos estados. 
Possíveis conseqüências incluem 
a proibição do governo estadual 
de realizar novas operações de 

crédito, comprometendo a reali-
zação de importantes obras nas 
áreas de infraestrutura, que darão 
suporte aos grandes eventos es-
portivos de 2011, 2014 e 2016.       

Impactos na Receita 
A perda financeira dos municí-

pios do RJ em 2009, se já estives-
sem em vigor as regras contidas 
no PL 5.938/09, considerando-se 
todos os repasses a título de par-
ticipações governamentais, seria 
da ordem de R$ 2,8 bilhões, valor 
equivalente a 95% do total efeti-
vamente recebido no exercício. 
Ou seja, os municípios do RJ, 
que receberam R$ 2,9 bilhões 
de receitas da compensação 
financeira em 2009, teriam re-
cebido apenas R$ 152 milhões. 
Estimativas similares realizadas 
para o ano de 2008 revelam que 
a perda seria ainda maior naquele 
ano, chegando a R$ 3,8 bilhões, 
ou 96% do que foi efetivamente 
recebido pelos 92 municípios 
fluminenses. 

Conforme evidencia o quadro 
a seguir, as receitas totais do 
conjunto dos municípios flumi-
nenses seriam reduzidas em 10% 
em 2009, o que representa uma 
redução no montante das receitas 
totais dos municípios superior a 
R$ 2,8 bilhões que deixariam de 
circular na economia fluminense. 
A perda de receita, no entanto, é 
muito mais significativa nos mu-

nicípios que integram a Zona de 
Produção Principal da Bacia de 
Campos, que são os principais 
beneficiários das receitas do 
petróleo, estando destacados 
no quadro os dez municípios 
fluminenses que teriam o maior 
percentual de redução da receita 
(última coluna da direita), que 
poderia chegar, no caso extremo 
de São João da Barra a uma 
perda de 73% do orçamento (veja 
tabela 1).

Os percentuais indicados re-
velam a situação de elevada 
dependência que os municípios 
têm das receitas do petróleo e o 
impacto negativo sobre os orça-
mentos na eventual adoção das 
novas regras. Oportuno registrar 
que somente três municípios flu-
minenses se beneficiariam com 
a redistribuição proposta, porém 
com ganhos inexpressivos: Três 
Rios, Paraíba do Sul e Sapucaia, 
com estimativa de acréscimo nas 
receitas totais da ordem de 0,7%, 
0,4% e 0,2%, respectivamente. 

A mudança alteraria também, 
significativamente, a ordem de 
classificação dos municípios 
fluminenses na participação 
sobre o total arrecadado com as 
participações governamentais. O 
município de Carapebus sofreria 
a maior queda no ranking das 
participações governamentais, 
perdendo 59 posições, saindo da 
18º para 77º posição. Já o maior 
crescimento no ranking se daria 
com o município de Três Rios, 
que passaria da 88ª para 32ª 
posição, ganhando 56 posições. 
A capital fluminense, que atual-
mente ocupa a 6ª posição com 
4,2% do total, assumiria a lide-
rança no índice de participação, 
passando a arrecadar por volta de 
10,5% da receita total. Contudo, 
esse aumento na arrecadação 
está longe ser um consolo para a 
cidade que sediará as Olimpíadas 
de 2016, já que a perda chegaria 
poderia chegar a R$107 milhões 
ao ano.

Conclusão
Nos últimos anos, em virtude 

do aumento da produção e do 
preço do petróleo no mercado 
internacional (apesar da extrema 
volatilidade) e das mudanças no 
marco regulatório do setor de 
petróleo introduzidas pela Lei Fe-
deral nº 9.478/97, as “receitas do 
petróleo” ganharam importância 
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crescente como fonte de recursos 
para o governo do estado e dos 
municípios do Rio de Janeiro, e 
por conseguinte ocasionaram 
uma elevada dependência finan-
ceira, principalmente por parte 
destes últimos.

A incerteza quanto à continui-
dade do recebimento destas re-
ceitas se manifestou claramente 
no exercício de 2009, em virtude 
da crise econômica internacional 
que reduziu significativamente 
o preço do petróleo no final de 
2008.  

A necessidade de redução desta 
dependência mediante o direciona-
mento de políticas públicas para a 
alocação de investimentos e gera-
ção de renda em setores que ga-
rantam dinamismo às economias 
locais em um futuro sem petróleo, 
se revela ainda mais urgente no 
contexto atual de extrema incerteza 
quanto às mudanças nas regras de 
distribuição da riqueza gerada no 
setor, consubstanciadas no PLC nº 
7/10 em tramitação no Congresso 
Nacional.

Ou seja, a preocupação do 
gestor público com a finitude 
dos recursos naturais que po-
deria comprometer as suas 
receitas futuras, se volta para o 
presente imediato, em vista das 
propostas de mudanças do mar-
co regulatório que reduziriam 
brutalmente as participações 
governamentais atualmente 
recebidas, ocasionando uma 
restrição financeira que invia-
bilizaria a sobrevivência dos 
municípios mais dependentes 
destes recursos.

Conforme apurado, as perdas 
que as novas regras da Emenda 
Ibsen acarretariam nas receitas 
do estado do RJ e de todos os 
municípios fluminenses chega-
riam a cerca de R$ 7,3 bilhões18. 
Significa dizer que, de um total 
de R$ 7,8 bilhões recebidos em 
2009 a título de participações 
governamentais do petróleo sob 
as regras atuais, os entes do RJ 
passariam a receber apenas R$ 
228 milhões pelos novos crité-
rios em apreciação pelos parla-
mentares (desconsiderando-se 
qualquer compensação a ser 
paga pela União em virtude 
destas perdas).

Mesmo que o Congresso 
Nacional não aprove as no-
vas regras de distribuição das 

participações governamentais, 
que reduziriam as receitas de 
petróleo atualmente recebidas 
pelo RJ, causando os impac-
tos financeiros anteriormente 
demonstrados, o fato é que um 
novo marco regulatório para 
o Pré-Sal e as disputas fede-
rativas por uma redistribuição 
das compensações financeiras 
pagas, em favor de todos os en-
tes da Federação em detrimento 
dos estados e municípios produ-
tores, indica que, a longo prazo, 
é muito provável que o governo 
estadual não continue rece-
bendo receitas do petróleo na 
magnitude que vem recebendo 
nos últimos dez anos, tornando 
urgente o direcionamento de re-
cursos para outros setores que 
garantam o desenvolvimento e 
o dinamismo da economia do 
estado. 

Por fim, a mudança nos critérios 
de pagamento das participações 
governamentais juntamente com 
a legislação tributária do ICMS 
incidente no setor de petróleo 
atualmente vigente, que bene-
ficia os estados consumidores 
em detrimento dos produtores, 
impingiria ao estado do Rio de 
Janeiro uma situação de injustiça 
fiscal que demanda alterações 
no sistema tributário nacional, 
através de emenda, exigindo 
um esforço político considerável 
no sentido de construção de um 
acordo que respeite os direitos e 
atenda os interesses de todos os 
estados. 

Celso Henrique de Olivei-
ra, Nina Quintanilha Araújo 
e Paula Alexandra Nazare-
th são analistas de Contro-

le Externo do Tribunal de 
Contas do Estado do Rio de 

Janeiro (TCE-RJ).

Notas

1 - Os autores agradecem os comen-
tários de Ricardo Ewerton Britto San-
tos e a colaboração de Julio Demetrius 
Poutska e Jorge Eduardo Salles. As 
opiniões aqui expressas são de respon-
sabilidade exclusiva dos autores e não 
exprimem necessariamente o ponto de 
vista do TCE-RJ.

2 - Ao flexibilizar o monopólio da 
Petrobras, a nova legislação, aliada à 
tendência de elevação dos preços no 
mercado internacional (apesar da elevada 

volatilidade), proporcionou um espeta-
cular aumento da produção nacional de 
petróleo de 451 milhões de barris em 
2000 para 712 milhões em 2009.

3 - Em 2009, as reservas provadas 
de petróleo do Brasil equivaliam a 12,9 
bilhões de barris (10,4 bilhões no Rio de 
Janeiro), enquanto as reservas provadas 
de gás natural do país somaram 366,5 bi-
lhões de m3 (166 bilhões no RJ). Anuário 
Estatístico Brasileiro do Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis 2010 ( http://
www.anp.gov.br/?pg=8240.) 

4 - Excluídas as receitas intraor-
çamentárias (evidenciam operações 
entre órgãos, fundos ou entidades, 
no montante de R$1,6 bilhões), as 
receitas estaduais em 2009 somaram 
R$ 43,2 bilhões. Ver análise técnica 
na Prestação de Contas de Gestão do 
Governo do Estado do Rio de Janeiro 
referente ao exercício de 2009 (www.
tce.rj.gov.br, no link Prestando Con-
tas à Sociedade/ Contas da Gestão 
Pública/  Contas do Estado do Rio de 
Janeiro/ exercício 2009). 

5 - A recuperação do preço do petró-
leo ao longo de 2009 foi parcialmente 
amortecida pela valorização persis-
tente da taxa de câmbio. O aumento 
superior a 10% do petróleo produzido 
não foi suficiente para reverter a queda 
das “receitas de petróleo”.

6 - Em 2009, foram pagas duas par-
celas (de oito) de acordo firmado com a 
Petrobras para pagamento da diferença 
apurada nas participações especiais do 
Campo de Marlim, pagas a menor no 
período 2002/2006, por irregularida-
des no cálculo dos custos dedutíveis 
apresentados pela empresa à época, 
contestados judicialmente pelo RJ.

7 - A área total se estende da Bacia 
do Espírito Santo à Bacia de Santos, e 
é estimada em 149 mil km² de grandes 
reservatórios de petróleo e gás natural, 
situados entre 5 e 7 mil metros abaixo 
do nível do mar, com lâminas d’água que 
podem superar 2 mil metros de profundi-
dade, abaixo de uma camada de sal que, em 
certas áreas, tem mais de 2 mil metros de 
espessura. (http://www.acaoresponsavel.
org.br/acao/2010/energia/25052010/
Edson%20Silva.ppt)  

8 - Disponível no endereço http://
www.planalto.gov.br/ccivil _ 03/Pro-
jetos/EXPMOTIV/EMI/2009/38%20
-%20MME%20MF%20MDIC%20
MP%20CCIVIL.htm.

9 - De acordo com cálculos efetua-
dos em Nota Técnica da Subsecretaria 
de Assuntos econômicos da Secretaria 
de Estado da Fazenda, “O Novo Marco 
Regulatório do Petróleo no Brasil - 
Uma Análise das Implicações Fiscais 

do PL nº 5.938/09 e Seu substitutivo”, 
o Projeto de Lei original “apenas 
preserva os direitos dos estados e 
municípios produtores, permitindo que 
a União capture todos os benefícios do 
novo regime.” (SEFAZ-RJ NT 2010.01, 
p.12,   http://www.fazenda.rj.gov.br/
portal/index.portal? _ nfpb=true& _
pageLabel=estudoseconomicos).  

10 - Uma passeata organizada pelo 
governador Sérgio Cabral na capital 
do Rio de Janeiro em 17/03/10, em 
repúdio às novas regras, teria reunido 
mais de 100 mil pessoas.

11 - Conforme os índices estipulados 
pela LCF nº 62/89, que permanecem  
inalterados desde a sua promulgação 
, o Distrito Federal tem o menor co-
eficiente (0,6902) e a Bahia, o maior 
(9,3962), ficando o RJ com o sexto 
menor índice (1,5277).

12 - ADIs nºs 875, 1987, 2727 e 
3243, julgamento de 24/02/10.

13 - Cálculos efetuados por técnicos 
da Subsecretaria de Auditoria e Contro-
le da Gestão e da Receita do TCE-RJ. 

14 - Simulações da Fazenda esta-
dual para a produção projetada para 
o pré-sal não licitado (estimada em 
1,8 milhões de barris/dia, valorados a 
US$70 cada), estimam as participações 
governamentais totais em US$ 9,082 
bilhões por ano. Mantidas as regras 
atuais, 39,5% seriam destinados à 
União, 32% aos estados produtores e 
18% para os municípios confrontantes. 
(SEFAZ-RJ NT 2010.01, p.10)

15 - Deduções legais previstas no 
art. 9º da LF nº 7.990/89, cota-parte 
dos municípios (25% da receita estadual 
de royalties até 5%); no §1º, I, art. 
263 da Constituição do Estado do RJ, 
FECAM (5% da cota-parte do RJ dos 
royalties até 5%) e na LC nº 08/70 c/c 
LF nº 9715/98, PASEP (1% sobre total 
das participações governamentais, ex-
clusive a cota-parte dos municípios).

16 - DE nº 37.571/05, alterado 
pelo DE nº 38.162/05. O saldo líquido 
transferido ao Rioprevidência em 2009 
foi de R$2,5 bilhões, equivalente a 
39,5% da receita total do órgão. 

17 - Estimativas realizadas pela Fa-
zenda estadual dão conta de que a perda 
de receita para o estado, por conta da 
imunidade tributária, pode chegar a até 
R$ 8 bilhões de reais/ano. (SEFAZ-RJ 
NT 2010.01, p.26)

18 - Valores arredondados equiva-
lentes à soma das perdas do governo 
estadual (R$ 4,8 bilhões) e dos municí-
pios (R$ 2,8 bilhões) deduzida da perda 
referente à cota-parte dos municípios 
na receita estadual de royalties até 5% 
(R$ 240 milhões), já computada.
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Monique Santos, Julia 
Strauch  e César Ajara

O presente artigo é uma sínte-
se da dissertação desenvolvida 
por Monique Pinheiro Santos, 
apresentada no Programa de 
pós-graduação Stricto Sensu em 
Estudos Populacionais e Pesqui-
sas Sociais da Escola Nacional 
de Ciências Estatísticas (IBGE) 
em dezembro de 2007, orienta-
da pelos professores Julia Celia 
Mercedes Strauch e Cesar Ajara, 
intitulada “Zonas Geoeconômicas 
de produção de petróleo do esta-
do do Rio de Janeiro: um estudo 
sob a ótica do desenvolvimento 
sustentado”.

Neste trabalho é proposta uma 
metodologia para a construção de 
índices sintéticos que permitam 
analisar os municípios pertencen-
tes às Zonas Geoeconômicas no 
Estado do Rio de Janeiro, a sa-
ber: Zona de Produção Principal, 
Zona de Produção Secundária e 
Zona Limítrofe. A metodologia 
usada emprega a técnica de 
análise fatorial de forma a inte-
grar as múltiplas dimensões do 
desenvolvimento sustentável: 
social, ambiental, econômica e 
institucional. A seguir aplica a 
técnica de análise de agrupa-
mento para melhor compreender 
os padrões de comportamento 
destes índices nos municípios 
que compõem a área de estudo, 
visando assim obter uma classi-
ficação dos mesmos com base 
na similaridade dos indicadores 
que compõem as dimensões 
do desenvolvimento sustentável 
adotada neste trabalho.

Este trabalho contribui para 
operacionalização de uma ferra-
menta importante para o monito-
ramento e avaliação das políticas 
públicas que visem uma maior 
sustentabilidade do desenvolvi-
mento nos municípios pertencen-
tes às Zonas Geoeconômicas no 

Estado do Rio de Janeiro.

Marco ordenador
Segundo Guimarães (1997) o 

desenvolvimento sustentável é 
um novo paradigma que situa 
o ser humano como centro do 
processo de desenvolvimento, 
considerando o crescimento 
econômico como um meio e não 
como um fim. Este paradigma 
tem por meta proteger as opor-
tunidades de vida das gerações 
atuais e futuras e respeitar a 
integridade dos sistemas naturais 
que possibilitam a existência de 
vida na Terra.

Com a edição do chamado 
Relatório Brundtland, produzido 
pela Comissão das Nações Uni-
das para o Meio Ambiente em 
1987, o foco do desenvolvimento 
sustentável deslocou-se para o 
elemento humano. Este relatório, 
publicado em português com o tí-
tulo Nosso Futuro Comum, traz a 
definição mais conhecida do ter-
mo desenvolvimento sustentável, 
como sendo “aquele que atende 
às necessidades do presente 
sem comprometer a possibilidade 
das gerações futuras atenderem 
as suas próprias necessidades” 
(CMAD, 1991).

O objetivo desse programa foi 
concretizar as disposições expli-
citadas nos capítulos da Agenda 
21 que tratam da relação entre 
meio ambiente, desenvolvimento 
sustentável e informações para 
a tomada de decisões. Deste 
trabalho resultou a apresentação 
de uma lista de 57 indicadores 
de desenvolvimento sustentá-
vel, composta pelas dimensões 
social, econômica, ambiental e 
institucional, divididas em temas 
e sub-temas. 

A dimensão social diz respeito 
à consolidação de um processo 
de desenvolvimento baseado 
em outro tipo de crescimento, 
levando em conta a interação 

dos indivíduos e da sociedade 
em termos de sua condição de 
vida, analisando características 
tais como a pobreza e o ritmo de 
crescimento populacional (SILVA 
& MENDES, 2005). A proposta 
é que se defina um processo 
de desenvolvimento que leve 
a um crescimento estável com 
distribuição eqüitativa de renda, 
promovendo então, a diminuição 
das diferenças sociais e a melho-
ria nos padrões de vida (SACHS, 
1993).

A sustentabilidade na dimensão 
econômica abrange alocação e 
distribuição eficientes dos recur-
sos naturais dentro de uma esca-
la apropriada. A teoria econômica 
tem se abstraído da questão da 
escala de duas maneiras opos-
tas: de um lado assume que o 
meio ambiente é uma fonte de 
recursos infinita e, do outro lado, 
que este mesmo meio constitui 
depósito de resíduos de tamanho 
infinito em relação à escala do 
subsistema econômico. A crise 
surge quando a economia, ou o 
subsistema econômico cresce de 
tal maneira que a demanda sobre 
o meio ambiente ultrapassa seus 
limites (VAN BELLEN, 2002). 

A sustentabilidade ambiental 
ou ecológica, para Sachs (2002), 
deve ampliar a capacidade do 
planeta em fornecer recursos 
naturais, minimizando os im-
pactos causados. Para tanto, 
deve-se diminuir a utilização de 
combustíveis fósseis e a emis-
são de poluentes, aumentar a 
eficiência dos recursos explora-
dos, substituir o uso de recursos 
não-renováveis por renováveis, 
e promover políticas que visem a 
conservação de matéria e ener-
gia, investindo em pesquisa de 
tecnologias limpas.

A avaliação da sustentabilidade 
pela ótica institucional é uma 
proposição explícita na proposta 
do conjunto de indicadores da 

CMAD (1991) para mensurar 
o desenvolvimento político e 
institucional, nos diversos seg-
mentos da sociedade, visando 
à obtenção de desenvolvimento 
sustentável. Segundo Braga et 
al. (2004) a principal preocupação 
na construção de um indicador 
de sustentabilidade institucional 
é medir o fortalecimento da par-
ticipação política para o enfren-
tamento de desafios presentes e 
futuros através do fortalecimento 
de processos democráticos.

Segundo Neto (2006) um marco 
ordenador pode ser considerado 
uma simples proposta de classi-
ficação dos indicadores segundo 
temas e sub-temas, ou estar 
fortemente relacionado a uma 
concepção teórica específica 
sobre o fenômeno estudado.

A partir do ano de 2001 a CDS 
adotou em suas recomendações 
um marco ordenador que divide 
o desenvolvimento sustentável 
em quatro dimensões, ambiental, 
social, econômica e institucional, 
e estas, por sua vez, são subdi-
vididas em temas e sub-temas 
(CSD, 2001). O IBGE adotou 
este marco ordenador da CDS 
em suas duas publicações sobre 
desenvolvimento sustentável, 
efetuando ainda algumas sim-
plificações, como a eliminação 
dos sub-temas e realocação de 
alguns temas (IBGE, 2004a).

O marco ordenador para orga-
nização dos indicadores adotado 
nesse estudo foi o usado pelo 
IBGE nas publicações nacionais 
de indicadores de desenvolvi-
mento sustentável. Segundo Neto 
(2006), além da coerência com 
o trabalho nacional, tal ordena-
ção mostra-se adequada para 
condução do estudo no contexto 
de carência de levantamentos 
estatísticos básicos para vários 
temas.

Metodologia 

Petróleo, Royalties & Região7
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n Artigo n

Análise da sustentabilidade das zonas 
geoeconômicas do estado do Rio de Janeiro

Artigo apresenta proposta de metodologia para construção de índices sintéticos de 
análise da sustentabilidade de municípios integrantes das zonas de produção de petróleo 

principal, secundária e limítrofe
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A metodologia utilizada neste 
trabalho consistiu nas seguintes 
etapas: i) Seleção dos indicado-
res, com base na revisão biblio-
gráfica sobre o tema, na análise 
de correlação e análise explora-
tória dos dados; ii) Aplicação da 
técnica de análise fatorial para 
agregação dos indicadores em 
cada uma das dimensões, com 
estimação da matriz de pesos 
pelo método dos componentes 
principais; iii) Aplicação da técni-
ca de análise de agrupamentos, 
para classificação dos municípios 
da área de estudo de acordo com 
a similaridade dos indicadores 
que compõem as dimensões 
do desenvolvimento sustentável 
adotadas neste estudo. 

Através da análise de correla-
ção pode-se identificar alguns 
indicadores com um nível muito 
baixo de correlação com os 
demais do mesmo tema. Para 
que esse fato não prejudicasse 
a construção dos indicadores 
sintéticos, adicionando ruído no 
cálculo da análise fatorial e pre-
judicando assim a interpretação 
dos resultados, foram utilizados 
nesta pesquisa apenas os indica-
dores que apresentaram níveis de 
correlação maiores que 0,5. 

Com relação aos valores perdi-
dos (missing values), os indicado-
res selecionados não apresenta-
ram um número muito elevado, 
chegando a 13% nas variáveis 
percentual de área de vegetação 
remanescente e de área utilizada 
com lavouras permanentes. Para 
que fosse possível a utilização 
dos registros incompletos ou 
sem informação considerados 
importantes para a geração dos 
indicadores sintéticos, optou-se 
pela imputação da média dos 
valores dos municípios vizinhos 
àquele no qual o valor não estava 
disponível.

Para identificação das obser-
vações atípicas os valores dos 
dados foram convertidos em 
escores padrão, com média 0 e 
desvio padrão 1. Nos valores que 
apresentaram escores padrão 
maiores que 2,5 foi investigada a 
possibilidade de os mesmos se-
rem inconstantes com a maioria 
dos dados do conjunto, sendo as-
sim caracterizados como outliers, 
ou seja, um valor muito distante 
do padrão de distribuição dos 
dados. Com base nesses parâ-

metros não foram encontrados 
valores atípicos dentre os indica-
dores selecionados. A listagem fi-
nal dos indicadores selecionados 
encontra-se no Quadro 1. 

Componentes Principais
A análise de componentes prin-

cipais é utilizada neste trabalho 
com o objetivo de construir um 
indicador sintético para cada uma 
das dimensões do desenvolvi-
mento sustentável. Essa técnica 
tem por base a explicação da es-

trutura de variância-covariância 
de um conjunto de variáveis 
através de uma combinação 
linear reduzida destas variáveis. 
Assim, ao invés de se ter o mes-
mo número de componentes 
quanto de variáveis no modelo, se 
utiliza somente os componentes 
principais, que explicam grande 
porcentagem da variabilidade 
total dos dados.

O método de estimação sele-
cionado para obtenção destas 
componentes principais é base-

ado na matriz de correlação das 
variáveis e não assume que os 
dados sejam normalmente dis-
tribuídos. Os componentes são 
estimados de forma a encontrar 
a combinação linear entre as va-
riáveis de tal forma que maximize 
a variância entre o componente 
e as covariáveis presentes no 
modelo (HAIR  et al.,2005 ).

Os valores do indicador sintético 
utilizado para resumir os indica-
dores que compõem cada uma 
das dimensões correspondem 

continuação da página 7



Campos dos Goytacazes/RJ - Ano VIII, nº 29  – SETEMBRO / 2010 Petróleo, Royalties & Região

aos valores dos escores estima-
dos para a primeira Componente 
Principal, padronizados na escala 
de 0 a 1, através da fórmula: 

Na Tabela 1 são apresentados 
as cargas fatoriais ou pesos das 
variáveis e o percentual da va-
riância explicada pela primeira 
componente principal dentro de 
cada dimensão.

Nas dimensões Econômica e 
Institucional a variabilidade ex-
plicada foi tida como satisfatória. 
Na Social esse percentual já é 
um pouco mais baixo, porém 
como o quantitativo de variáveis 
é elevado e, na sua maioria, os 
pesos são bastante significativos, 
o resultado também é tido como 
satisfatório.

No caso da dimensão ambien-
tal, na qual o rol de variáveis é 
um tanto restrito, o percentual 
de variância explicada de 44,3 
é tido como muito insipiente. 
Além disso, os pesos da primeira 
componente principal para as 
variáveis do tema Terra também 
estão aquém do esperado, pois 
algumas de suas variáveis apre-
sentam correlação muito baixa. 
Porém, dado a importância dessa 
última dimensão no contexto do 
estudo, decidiu-se utilizar como 
indicador sintético a soma dos 
escores das duas componentes 
principais apresentadas no re-
sultado da análise fatorial, que 
somadas representam 70,4% da 
variância explicada.

Método de Ward
A análise de agrupamento 

constitui um instrumento de ava-
liação da situação dos municípios 
que objetiva apontar diretamente 
para as oportunidades, os limites 

e os desafios existentes (FUNDA-
ÇÃO SEADE, 2001). O objetivo 
da aplicação desta técnica foi 
agrupar os municípios segundo 

a similaridade de suas situa-
ções, similaridade esta definida 
com base nos resultados dos 
indicadores sintéticos de cada 

dimensão do Desenvolvimento 
Sustentável.

O método de classificação sele-
cionado foi o método hierárquico 
de agrupamento de Ward, efetua-
do no SPSS 13.0. Sinteticamente, 
este método considera a minimi-
zação da perda de informação 
ao se juntar os grupos. O critério 
assumido para estimar a perda 
da informação é o aumento na 
soma dos erros ao quadrado na 
medida de similaridade, a qual é 
calculada pela distância euclidia-
na ao quadrado entre dois pontos 
(HAIR et al.,2005).

O modelo de agrupamento 
de dados a partir dos quatro 
indicadores sintéticos resultou 
em partições estatisticamente 
significantes com 3, 5 ou 7 clas-
ses ou agrupamentos. Dentre 
esses três níveis apresentados, 
selecionou-se para classificação 
dos municípios a partição de cin-
co agrupamentos, pois foi a que 
melhor discriminou os grupos, 
formando agrupamentos mais ho-
mogêneos quanto à similaridade 
de suas situações nas dimensões 
do Desenvolvimento Sustentável 
investigadas nesta pesquisa.

Com objetivo de melhor com-
preender o padrão de compor-
tamento desses indicadores em 
cada agrupamento os mesmos 
foram classificados da seguinte 
forma quanto as suas médias: 
baixa, variando de 0 a 0,33; mé-
dia, variando de 0,33 a 0,66 e alta, 
variando de 0,66 a 1. No Quadro 
2 é apresentado o resumo da 
classificação resultante dessas 
análises.

Indicadores sintéticos
A pesquisa sobre os municípios 

que compõem as Zonas Geo-
econômicas sob influência das 
atividades petrolíferas da Bacia 
de Campos revela uma forte dife-
renciação interna, resultante dos 
distintos padrões de desenvolvi-
mento dos mesmos, onde os re-
cursos advindos do petróleo têm 
pesos diversos. Essa diversidade 
de padrões pode ser observada 
no Mapa 1.

A análise dos resultados repre-
sentados no Mapa 1 permitiu a 
definição dos seguintes grupos:

Grupo 1: Formado por muni-
cípios cujos índices de desen-
volvimento social e ambiental 
são medianos e a capacidade 
econômica e institucional são 

9
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baixas. Têm em comum uma 
atividade agrícola e/ou industrial 
muito incipiente. É composto 
pela maior parte dos municípios 
da área de estudo (45%) tendo, 
portanto, elevada proporção de 
representantes em cada uma das 
Zonas Geoeconômicas.

Grupo 2: Com índices de de-
senvolvimento social e institu-
cional medianos e capacidade 
econômica baixa, os municípios 
que formam o segundo agrupa-
mento têm como característica 
marcante o elevado índice de 
desenvolvimento ambiental. Esse 
comportamento está relacionado 
à principal atividade desenvolvida 
pela maioria deles: o turismo. 
Tendo como principais repre-
sentantes os municípios da ZL 
pertencentes à região da Baixada 
Litorânea e Casimiro de Abreu.

Grupo 3: Municípios cujo de-
senvolvimento é mais equilibrado, 
com elevados índices em todas 
as dimensões. Com base nestes 
resultados e na proposição de 
Almeida (2002), que versa sobre 
os objetivos do desenvolvimen-
to sustentável, de considerar 
perenidade da base natural, da 
infra-estrutura econômica e da 
sociedade, os municípios que 
compõem este grupo são os 
que chegariam mais próximo 
deste caminho. São municípios 
de economia diversificada, seja 
nos setores industrial ou de co-
mércio e serviços, e que prezam 
também pelas dimensões social 
e ambiental do desenvolvimento. 
São eles os municípios ao sul da 
ZPP - Macaé, Rio das Ostras, 
Cabo Frio e Búzios, e aqueles 
que compõem a core área da ZL 
- Petrópolis, Teresópolis e Nova 
Friburgo. 

Grupo 4: Composto apenas 
pelos municípios de Campos 
dos Goytacazes (ZPP) e Du-
que de Caxias (ZS), tem como 
característica marcante o valor 
extremamente alto do índice de 
capacidade econômica. Estes 
municípios, que apresentam 
também um valor elevado na 
dimensão institucional, possuem, 
respectivamente, um dos maiores 
valores de Royalties recebido e 
Produto Interno Bruto percapita 
do Brasil; sendo marcados, por-
tanto, pela assimetria do desen-
volvimento. 

Grupo 5: Compondo este grupo 

se encontram os municípios com 
piores níveis de desenvolvimen-
to sustentável, apresentando 
valores muito baixos em todas 
as dimensões analisadas. São 
eles: Sumidouro, São Sebastião 
do Alto, Trajano de Moraes, São 
José de Ubá, Cardoso Moreira, 
São Francisco de Itabapoana e 
Varre-Sai, todos pertencentes à 
Zona Limítrofe.

Considerações Finais
A análise de agrupamentos 

permitiu classificar os municí-
pios que compõem estas áreas 
com base nas dimensões do 
desenvolvimento sustentável. 
Foram definidos cinco grupos 
com padrões de desenvolvi-
mento diferenciados, nos quais 
verificou-se que apenas um 
deles apresentou um desen-
volvimento mais equilibrado, 
com médias elevadas para 
os indicadores em todas as 
dimensões.

Com a criação da Lei do Petróleo, 
o leque de abrangência de aplica-
ção dos recursos pelos administra-
dores públicos foi ampliado, pois 
não fez nenhuma menção acerca 
de setores nos quais os recursos 
dos royalties do petróleo devam 
ser aplicados. No entanto, como 
o propósito pelo qual estes recur-
sos são distribuídos é preparar 
os municípios impactados pelas 
atividades em questão para a fase 
pós-esgotamento das jazidas, 
as regras de rateio hoje vigentes 
deveriam ser revistas, pois embora 
se acredite necessário reservar 
parcela aos municípios, acabam 
o fazendo de forma sobre dimen-
sionada e baseada em critérios 
de proximidade física que não 
consideram os princípios da justiça 
entre gerações.

Como o fluxo de recursos pro-
venientes do petróleo não se 
distribui uniformemente dentre 
os municípios que compõem as 
Zonas Geoeconômicas, a forte 
concentração destes em alguns 
municípios, combinado com as 
condições geográficas e sociais 
historicamente construídas, se 
expressa em graus de depen-
dência econômica diferenciados 
aos recursos provenientes da 
exploração mineral.

Monique Santos, Julia 
Strauch e César Ajara 

são integrantes da Esco-

la Nacional de Ciências 
Estatísticas – IBGE / Pós-

graduação Lato Sensu em 
Análise Ambiental e Gestão 

do Território
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Petróleo e Desenvolvimento Regional no Estado do Rio de Janeiro1

Artigo analisa indicadores de desenvolvimento regional no estado do Rio de Janeiro sob o impacto da 
produção de petróleo. Autor chama a atenção para o fato de que PIB do Norte Fluminense, de R$ 80 bilhões, 

seria de R$ 9,7 bilhões se não existisse a Bacia de Campos 

Robson Dias da Silva

Uma das marcas mais evidentes 
do desenvolvimento capitalista no 
território fluminense é a histórica 
concentração econômica no espa-
ço referente à Região Metropolitana 
do Rio de Janeiro (RMRJ). Como 
indicado por Silva (2009), os mu-
nicípios da RMRJ respondem por 
quase 60,0% do PIB fluminense, 
ao passo que as participações nos 
produtos “terciário” e “secundário” 
ultrapassam os 80,0% e 35,0%, 
respectivamente.  

Ainda que pese sua acentuada 
participação na produção estadual, 
a RMRJ vem perdendo partici-
pação para o interior estadual, 
tendo em vista que em meados 
da década de 1990 seu percen-
tual no produto interno fluminense 
superava a casa dos 70,0%. Esse 
movimento de desconcentração 
regional do produto fluminense 
está diretamente ligado à dinâmica 
que a indústria estadual tem experi-
mentado em alguns municípios lo-
calizados no interior, notadamente 
nas regiões Médio Paraíba e Norte 
fluminense.

A dinâmica da indústria localizada 
no Médio Paraíba está assentada 
na expansão sofrida por alguns 
setores da indústria de transforma-
ção, em especial aqueles ligados à 
siderurgia, metalurgia, metalome-
cânica e automobilística. Por outro 
lado, a classe industrial responsá-
vel pelo dinamismo da produção na 
região Norte é a extrativa mineral, 
especificamente a exploração de 
petróleo e gás natural na Bacia de 
Campos.

Em relação à atividade extrativa 
mineral, cabem algumas consi-
derações adicionais. Primeiro, a 
forte expansão da produção ex-
perimentada, de modo contínuo, 
desde meados dos anos 1980, 
vem consolidando a região da 
Bacia de Campos como a grande 
província petrolífera brasileira. Mais 
de 80,0% da produção brasileira de 
petróleo e 44,2% da de gás natural 
são realizados nessa região. Por 
outro lado, a especificidade técnica 
da produção brasileira (em mar pro-
fundo) tem demandado (e contri-

buído) um amplo esforço inovativo 
tecnológico que tem contribuindo 
alçando o “complexo produtor da 
Bacia de Campos” à posição de 
destaque no cenário mundial. 

Por fim, a natureza territorial da 
produção impõem questões e 
desafios às regiões produtoras no 
que tange à conversão das taxas 
de expansão econômica em efetivo 
desenvolvimento social-urbano. 
Não se pode perder de vista que 
a expansão econômica de vários 
municípios da região (produtores 
ou não!) tem por base não somente 
a “produção em si”, como também, 
e especialmente, os ganhos e ren-
das advindos de direitos estabele-
cidos sobre os impactos oriundos 
do processo produtivo. 

Este artigo busca lançar luzes 
sobre algumas dessas questões, 
buscando assinalar os efeitos da 
dinâmica da indústria petrolífera 
sobre a distribuição regional da 
produção fluminense, com ênfase 
àqueles relacionados às limitações 
e potencialidades da referida ativi-
dade na promoção de dinâmicas 
de desenvolvimento regional mais 
“autônomas” e setorialmente inte-
gradas. Para tanto, o artigo se divi-
de em duas partes principais, que 
se seguem. A primeira apresenta 
breve análise das participações das 
regiões de governo fluminense no 
produto interno estadual, buscando 
mostrar a importância da indústria 
petrolífera e como seu crescimen-
to tem atuado nas modificações 
das participações regionais. Na 
segunda, são apresentados al-
guns elementos analíticos acerca 
das potencialidades e limitações 
apresentadas pelo setor no que 
tange ao maior desenvolvimento 
produtivo/industrial no território 
fluminense.

 
Distribuição do PIB 

Fluminense
Em razão da dimensão dos 

recursos mobilizados, a produ-
ção petrolífera tem aumentado 
aceleradamente sua participação 
na economia do estado do Rio 
de Janeiro. Dados mais recentes, 
disponibilizados pela Fundação 
CIDE, apontam que a produção 

da Bacia de Campos, em 2006, 
girava em torno de R$ 70,4 bilhões, 
montante correspondente a 22,0% 
do PIB estadual. (CIDE, 2008). 
A rápida expansão da produção 
tem acarretado em consideráveis 
alterações da distribuição regional 
do PIB fluminense, em favor do 
interior estadual. 

No entanto, em razão das especi-
ficidades dessa indústria (offshore, 
capital intensiva, baseada na explo-
ração de recurso não renovável) a 
análise quantitativa dos dados não 
revela, per se, a dinâmica interna 
do desenvolvimento da região 
produtora e de sua vizinhança 
imediata. Essa observação deve 
ser compreendida à luz das poten-
cialidades dessa atividade no que 
concerne à promoção do desen-
volvimento regional de mais longo 
prazo, tendo em vista que muitas 
das considerações sobre as “fra-
gilidades” setoriais pairam sobre 
a baixa capacidade apresentada 
de criação de “transbordamentos” 
setoriais.

Observando a estrutura produtiva 
fluminense, através da distribuição 
setorial do produto interno bruto, 
fica nítida a grande importância 
da produção petrolífera para a 
economia estadual. Na tabela 1, 
destacam-se os valores do PIB 
per capita fluminense e das diver-
sas regiões de governo estadual 
em dois cenários: um no qual se 
computa a produção da Bacia de 
Campos e em outro que a mesma 
é desconsiderada.  

Tendo por base os valores do 
PIB municipal para o ano de 2006 
(valor mais recente a que se teve 
acesso), verifica-se que o PIB per 
capita fluminense girava em R$ 
20.590,00, pouco acima, portanto, 
do valor referente à RMRJ (R$ 
16.456,00) e bem abaixo do valor 
correspondente ao interior estadual 
(R$ 32.162,00). Estes números 
corroboram a maior velocidade de 
expansão econômica do interior 
em relação ao espaço metropoli-
tano, especialmente se levarmos 
em conta que o crescimento de seu 
produto per capita se deu em uma 
conjuntura de maior crescimento 
de sua população em relação à 

metropolitana. 
Vale assinalar que, em termos 

regionais, enquanto no Norte 
fluminense o produto per capita 
alcançara R$ 105.103,00, no Médio 
Paraíba, a mais importante região 
da indústria de transformação 
do estado, o valor ficou em R$ 
31.162,00.  Na outra ponta, em 
situação mais delicada, se encon-
travam as regiões Centro-Sul e 
Noroeste, com R$ 8.017,00 e R$ 
6.416,00, respectivamente (CIDE, 
2008).

Todavia, os valores acima se 
alteram sobremaneira quando a 
produção petrolífera da Bacia de 
Campos é excluída dos cálculos. 
Procedendo-se a isso, o produto 
per capita do interior seria reduzido 
para R$ 14.950,00, ao passo que o 
Norte e o estadual cairiam para R$ 
12.728,00 e R$ 16.059,00, respec-
tivamente. Como apresentado na 
Tabela 1, sem a Bacia de Campos, 
o Médio Paraíba passaria a ter o 
maior produto interno per capita en-
tre as regiões de governo, seguido 
à distância pela Costa Verde e pela 
Região Metropolitana.

Em relação ao produto interno, 
devemos registrar que com a 
produção de petróleo, a região 
Norte ostenta um produto interno 
bruto próximo a R$ 80 bilhões. Em 
escala estadual, esse montante só 
é superado pelo PIB da RMRJ, de 
pouco mais de R$ 188 bilhões. A 
região do Médio Paraíba, o mais 
importante centro da indústria de 
transformação estadual, se situa 
em terceiro lugar, com produto in-
terno da ordem de R$ 26,5 bilhões 
em 2006. (Tabela 2)

Entretanto, deduzindo-se o valor 
da produção da Bacia de Campos, 
o PIB do Norte fluminense seria 
de tão-somente R$ 9,7 bilhões, 
pouco acima do produto da região 
Serrana. Assim, o Médio Paraíba 
assumiria a segunda posição em 
nível estadual e a primeira no in-
terior. E mais: a exclusão reduziria 
o PIB estadual para aproxima-
damente R$ 249 bilhões e o do 
interior para pouco mais de R$ 61 
bilhões. Ademais, cabe destacar 
um importante detalhe: a economia 
“Bacia de Campos” é maior que a 
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economia “interior fluminense sem 
petróleo” (Tabela 2).

E como ficaria a análise a partir 
da perspectiva dos três grandes se-
tores econômicos? Computando-
se a Bacia de Campos, a indústria 
permanece como carro-chefe da 
economia da região Norte, mesma 
posição assumida no Médio Para-
íba e na região Serrana. No caso 
das duas primeiras, a participação 
da indústria nos produtos internos 
ultrapassa a marca de 75% e 
na região Serrana chega a 40% 
(Tabela 3). 

Por fim, deduzindo o “petróleo”, 
a estrutura setorial do PIB se alte-
raria consideravelmente, tendo em 
vista o aumento da participação 
dos serviços (para 65,1%) em de-
trimento da indústria (34,4%). Na 
região Norte o quadro se alteraria 
de modo ainda mais radical, pois a 
participação da indústria cairia para  
21,8% e a dos serviços subiria de 
9,9% para 75,9% (Tabela 4). 

Desenvolvimento no Norte 
Fluminense

Dados recentes apontam que o 
dinamismo expansivo da produção 
petrolífera fluminense está longe 
de arrefecer, apresentando inclu-
sive potenciais de incremento do 
ritmo2. Entre 2000 e 2008, o cres-
cimento acumulado da produção 
de petróleo da Bacia de Campos 
alcançou os 52,6%, pouco acima, 
portanto, da média nacional (47%). 
Paralelamente a este crescimento, 
robusteceu-se o debate sobre o 
papel e as potencialidades do setor 
no desenvolvimento das regiões 
produtoras, através da elaboração 
de diversos estudos que buscaram 
refletir o binômio petróleo-região. 
De modo geral, as percepções 
sobre o tema buscam enfatizar 
as peculiaridades do setor e da 
produção nacional, especialmente 
no que se refere à estrutura técnica 
da produção, ao grau de “arraste” 
e “indução” para outras atividades 
e às compensações financeiras 
derivadas do processo produtivo3.

	E m tese, a produção petrolí-
fera tem menor potencial de gera-
ção de empregos, especialmente 
quando cotejada à maioria dos se-
tores que compõem à indústria de 
transformação. É importante assi-
nalar que se trata de uma indústria 
capital intensiva, internacionalmen-
te oligopolizada e cuja demanda 

por mão-de-obra especializada é 
uma das marcas proeminentes. 
No caso brasileiro, em que a quase 
totalidade da produção ocorre em 
alto mar (offshore), a questão dos 
impactos econômicos e da capa-
cidade/limitações setoriais para 
a promoção do desenvolvimento 
regional ganham projeção em 
frentes analíticas diversas. 

Nesse sentido, Araújo (2001: 
266), tendo por base as caracterís-

ticas técnicas do setor, destaca a 
natureza diferenciada de impactos 
sobre as demais atividades econô-
micas e, enfatizando o fato de ser 
intensiva em capital e tecnologia, 
assinala que seus efeitos na massa 
salarial tenderiam a ser relativa-
mente reduzidos em comparação 
com outros setores. Entretanto, 
não se pode desconsiderar, em 
sua visão, a importância do setor 
para a geração de renda e a estru-

turação dos mercados de trabalho 
locais, diretamente mobilizados por 
seus recursos4. 

	E sta questão traz dois pontos 
centrais para se pensar os limites 
e potencialidades do setor: por um 
lado, o que poderia ser denomina-
do de “capacidade de indução do 
desenvolvimento local”, por outro, 
os determinantes da localização 
dos investimentos. Piquet (2007: 
22-26) adverte que a indústria 
extrativa mineral (nela inclusa a de 
petróleo) difere diametralmente da 
indústria de transformação, no que 
se refere aos critérios de localiza-
ção do investimento, tendo em vista 
a “rigidez” locacional inerente à pro-
dução mineral, ademais chamar 
atenção para o “caráter estratégico 
desse setor na economia mundial” 
e à alta demanda por tecnologia de 
ponta que enseja. 

E quais seriam as explicações 
para a baixa capacidade da in-
dústria de petróleo fluminense em 
ampliar encadeamentos dinâmicos 
para outros setores? 

A visão de Monié (2006: 260) se 
assenta na temporalidade e no 
modo como a produção petrolífera 
foi territorialmente organizada. 
Segundo o autor, a produção petro-
lífera brasileira passou a se dar de 
forma significativa quando o “país 
já apresentava um nível de de-
senvolvimento elevado das forças 
produtivas, um parque industrial 
de grande porte e diversificado, 
grande consumidor de combustí-
veis e um espaço nacional razoa-
velmente integrado” de modo que, 
diversamente do observado em 
outras nações produtoras, esses 
elementos tenderam a diluir ou 
neutralizar relativamente os im-
pactos dinâmicos sobre a estrutura 
produtiva e territorial5. Em seu en-
tendimento, esse aprofundamento 
da heterogeneidade estrutural 
reforça o risco de “formação de 
um “enclave” econômico à medida 
que as desigualdades setoriais de 
produtividade cooperaram para 
acentuar a desarticulação do siste-
ma produtivo.” Conclui chamando 
atenção para a existência de uma 
estrutura econômica regional tradi-
cional, relativamente atrasada e de 
baixo dinamismo, cujo movimento 
expansivo é alheio à dinâmica pe-
trolífera6. (Monié, 2003: 271)

	O  reduzido grau de encade-
amentos do setor pode ser confe-

continuação da página 11
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rido pela diminuta internalização, 
na estrutura produtiva fluminense, 
dos setores situados no upstream 
da cadeia produtiva do petróleo7. 
Destaca-se que, no caso da produ-
ção offshore, em função do “des-
colamento espacial” entre as sedes 
urbanas e o “local da produção”, 
a promoção de encadeamentos 
para frente e para trás se torna 
problemática.

Por outro lado, é preciso enfatizar 
que ao ultrapassar o campo estri-
tamente “produtivo”, alcançando 
as finanças públicas regionais, 
através do recebimento de royal-
ties e participações especiais, a 
indústria petrolífera, tem estado no 
centro de debates acerca da desti-
nação social desses recursos, bem 
como a reflexão sobre o estímulo 
do desenvolvimento regional de 
mais longo prazo. Nesse ponto, 
um dos efeitos mais visíveis é a 
consolidação do chamado perfil 
“petrorrentista” em alguns mu-
nicípios, que “por uma questão 
exclusivamente de proximidade 
física com os campos petrolíferos, 
ocupam a privilegiada condição de 
grandes recebedores de rendas 
petrolíferas, isto sem a necessária 
presença de capitais petrolíferos 
em seu território” (Serra, Terra & 
Pontes, 2006 e Serra, Braga & 
Terra, 2007). 

Outra questão a se destacar é 
que a ausência de políticas de pla-
nejamento do desenvolvimento re-
gional, de mais longo alcance, nos 
espaços produtores tem fomenta-
do a busca de alternativas políticas 
descoladas de um projeto maior 
de desenvolvimento regional que 
contemplasse a questão a partir 
dos interesses da federação. Essa 
realidade culminou, por exemplo, 
em propostas de desenvolvimento 
local, fortemente endogenizadas 
e centradas quase que unicamen-
te na questão do recebimento/
distribuição das compensações 
financeiras (rendas), bem como 
no estímulo de ações políticas 
baseadas em princípios localistas, 
quando não clientelistas. 

A dinâmica produtiva regional 
ensejou forte processo de compe-
tição intermunicipal, cuja primeira 
consequência se deu no plano 
administrativo “com o desmem-
bramento de antigos municípios, 
à medida que o pagamento dos 
royalties aumentava. Após 1990 
foram criados cinco municípios, 
sendo dois em áreas das antigas 
usinas de Carapebus e Quissamã” 
(Piquet, 2003: 06). Os municípios 
do Norte fluminense estão entre os 
que mais auferem royalties no país 
e que suas “lideranças logo perce-
beram que uma atuação isolada e 
um comportamento competitivo 
pouco lhes seriam úteis” e que 
a “defesa de seus interesses dá 
então ensejo à criação (em 2001) 
da Organização dos Municípios 
Produtores de Petróleo e Gás e 
Limítrofes da Zona de Produção 
Principal da Bacia de Campos – 
OMPETRO, formada no ato de 
sua criação pelos municípios de 
Armação de Búzios, Cabo Frio, 
Campos dos Goytacazes, Cara-
pebus, Casemiro de Abreu, Macaé, 
Quissamã, Rio das Ostras e São 
João da Barra”.

Concluindo, cabe registrar que a 
não conversão da produção petro-
lífera em um enclave econômico 
depende diretamente da promoção 
de encadeamentos dinâmicos por 
outros ramos da indústria e serviços 
especializados, a fim de potencializar 
seu raio de alcance no que se refere 
aos efeitos multiplicadores. Assim, 
como salientado por Piquet (2003), 
a “indústria do petróleo contém for-
tes efeitos de encadeamento que 
podem deflagrar virtuoso processo 
de mudanças estruturais ou, ao 
contrário, permanecer como mero 
“enclave” regional (...) a exploração 
de petróleo pode ser tão pouco be-
néfica para uma economia quanto 
qualquer produção extrativista como 
borracha, minérios ou diamantes”.

Robson Dias da Silva é 
doutor em Desenvolvimento 

Econômico pela Universidade 
Estadual de Campinas. Pro-

fessor Adjunto da Universi-
dade Federal Rural do Rio 

de Janeiro.

Notas
1 - Este texto tem por base parte da 

discussão apresentada no capítulo 4 da 
tese de doutorado do autor “Estrutura 
Industrial e Desenvolvimento Regional 
no Estado do Rio de Janeiro (1990-
2008)”, defendida em 2009 no Instituto 
de Economia da Universidade Estadual 
de Campinas.

2 - Considerando as reservas exis-
tentes e as perspectivas abertas pela 
exploração do pré-sal. 

3 - Entre estes, destacamos Piquet 
(2003) e Piquet e Serra (2007).

4 - Para o autor, em termos de en-
cadeamentos dinâmicos, a indústria de 
petróleo tem consideráveis potencialida-
des indutoras, sendo que à montante “o 
impacto depende da capacidade dos for-
necedores locais de competir em níveis 
internacionais, dada as características 
da indústria petrolífera, aguçadas no 
contexto de abertura”. 

5 - Vale destacar que em trabalho 
anterior, Monié (2003: 271) já alertava 
para a ausência de um “projeto de desen-
volvimento regional de grande alcance” 
e para as fragilidades da produção pe-
trolífera da Bacia de Campos no que se 
refere à construção de encadeamentos. 
Assinalava que os altos investimentos 
executados pela Petrobrás na região 
não estavam inseridos “num projeto de 
desenvolvimento regional de grande 
alcance comparável aos projetos for-
mulados nos anos 60 e 70, na Bahia (com 
o Complexo de Camaçari), ou em países 
como a Venezuela e a Argélia”. Ademais, 
esses investimentos acarretaram, para 
a região, a “justaposição de segmentos 
modernos, intensivos em capital, e seg-
mentos que permaneceram tradicionais, 
de pouco conteúdo tecnológico”. 

6 - “A economia regional é incapaz 
de oferecer postos de trabalho para 
todos os migrantes atraídos pelo novo 
“eldorado petrolífero”, o que contribui 
decisivamente para o caráter desigual 
das dinâmicas em curso. O descompas-
so é flagrante entre os espaços dos 
trabalhadores inseridos nas atividades 
econômicas modernas (que lhes garantem 

empregos assalariados, renda acima da 
média, acesso ao consumo, elevado grau 
de mobilidade e equipamentos e serviços 
de qualidade) e os espaços da população 
excluída dos efeitos positivos do cres-
cimento das atividades petrolíferas” 
(Monié, 2006: 267).

7 - Das 10 refinarias (públicas e priva-
das) produtoras de derivados de petróleo 
no Brasil, somente 2 estão em território 
fluminense (Refinaria de Duque de Caxias 
e Manguinhos, essa localizada na cidade 
do Rio) e respondem por somente 13,35% 
da produção nacional. Cabe destacar 
que esse percentual é praticamente todo 
devido à unidade de Duque de Caxias, ten-
do em vista que Manguinhos representa 
0,02% da produção nacional.  
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